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      APRESENTAÇÃO


      


    


    
      


      Surgiu, pelos anos 40, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos e suas obras conhecidos, tradicionalmente, como “Padres da Igreja”, ou “santos Padres”. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Daniélou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com cerca de 300 títulos, alguns dos quais com várias edições. Com o Concílio Vaticano II, ativou-se em toda a Igreja o de­sejo e a necessidade de renovação da liturgia, da exegese, da espiritualidade e da teologia a partir das fontes primitivas. Surgiu a necessidade de “voltar às fontes” do cristianismo.


      No Brasil, em termos de publicação das obras destes autores antigos, pouco se fez. Paulus Editora procura, agora, preencher este vazio existente em língua portuguesa. Nunca é tarde ou fora de época para rever as fontes de fé cristã, os fundamentos da doutrina da Igreja, especialmente no sentido de buscar nelas a inspiração atuante, transformadora do presente. Não se propõe uma volta ao passado através da leitura e estudo dos textos primitivos como remédio ao saudosismo. Ao contrário, procura-se oferecer aquilo que constitui as “fontes” do cristianismo para que o leitor as examine, as avalie e colha o essencial, o espírito que as produziu. Cabe ao leitor, portanto, a tarefa do discernimento. Paulus Editora quer, assim, oferecer ao público de língua portuguesa, leigos, clérigos, religiosos, aos estudiosos do cristianismo primevo, uma série de títulos,não exaustiva, cuidadosamente traduzidos e preparados, dessa vasta literatura cristã do período patrístico.

    


    
      Para não sobrecarregar o texto e retornar à leitura, procurou-se evitar anotações excessivas, as longas introduções estabelecendo paralelismos de versões diferentes, com referências aos empréstimos da literatura pagã, filosófica, religiosa, jurídica, às infindas controvérsias sobre determinados textos e sua autenticidade. Procurou-se fazer com que o resultado desta pesquisa original se traduzisse numa ação despojada, porém séria.


      Cada autor e cada obra terão uma introdução breve com os dados biográficos essenciais do autor e um comentário sucinto dos aspectos literários e do conteúdo da obra suficientes para uma boa compreensão do texto. O que interessa é pôr o leitor diretamente em contato com o texto. O leitor deverá ter em mente as enormes diferenças de gêneros literários, de estilos em que estas obras foram redigidas: cartas, sermões, comentários bíblicos, paráfrases, exortações, disputas com os heréticos, tratados teo­lógicos vazados em esquemas e categorias filosóficas de tendências diversas, hinos litúrgicos. Tudo isso inclui, necessariamente, uma disparidade de tratamento e de es­for­ço de compreensão a um mesmo tema. As constantes, e por vezes longas, citações bíblicas ou simples transcrições de textos escriturísticos, devem-se ao fato de que os Padres escreviam suas reflexões sempre com a Bíblia numa das mãos.


      Julgamos necessário um esclarecimento a respeito dos termos patrologia, patrística e padres ou pais da Igreja. O termo patrologia designa, propriamente, o estudo sobre a vida, as obras e a doutrina dos pais da Igreja. Ela se interessa mais pela história antiga incluindo também obras dos escritores leigos. Por patrística se entende o estudo da doutrina, as origens dessa doutrina, suas dependências e empréstimos do meio cultural, filosófico e pela evolução do pensamento teológico dos pais da Igreja. Foi no século XVIIque se criou a expressão “teologia patrística” para indicar a doutrina dos Padres da Igreja distinguindo-a da “teologia bíblica”, da “teologia esco­lás­tica”, da “teologia simbólica” e da “teologia es­peculativa”. Finalmente, “Padre ou Pai da Igreja” se refere ao escritor leigo, sacerdote ou bispo, da antiguidade cristã, considerado pela tradição posterior como testemunho particularmente autorizado da fé. Na tentativa de eliminar as ambi­guidades em torno desta expressão, os estudiosos conven­cionaram em receber como “Pai da Igreja” quem tivesse estas qualificações: ortodoxia de doutrina, santidade de vida, aprovação eclesiástica e antiguidade. Mas os próprios conceitos de ortodoxia, santidade e antiguidade são ambíguos. Não se espere encontrar neles doutrinas acabadas, buriladas, irrefutáveis. Tudo estava ainda em ebulição, fermentando. O conceito de ortodoxia é, portanto, bastante largo. O mesmo vale para o con­ceito de santidade. Para o conceito de antiguidade, po­demos admitir, sem prejuízo para a compreensão, a opinião de muitos especialistas que estabelece, para o Ocidente, Igreja latina, o período que, a partir da geração apostólica, se estende até Isidoro de Sevilha (560-636). Para o Oriente, Igreja grega, a antiguidade se estende um pouco mais, até a morte de s. João Damasceno (675-749).

    


    
      Os “Pais da Igreja” são, portanto, aqueles que, ao longo dos sete primeiros séculos, foram forjando, construindo e defendendo a fé, a liturgia, a disciplina, os costumes, e os dogmas cristãos, decidindo assim os rumos da Igreja. Seus textos se tornaram fontes de discussão, de inspirações, de referências obrigatórias ao longo de toda a tradição posterior. O valor dessas obras que Paulus Editora oferece ao público pode ser avaliado neste texto: “Além de sua importância no ambiente eclesiástico, os Padres da Igreja ocupam lugar proeminente na literatura e, particularmente, na literatura greco-romana. São eles os últimosrepresentantes, cuja arte literária, não raras vezes, brilha nitidamente em suas obras, tendo influenciado todas as literaturas posteriores. Formados pelos melhores mestres da Antiguidade clássica, põem suas palavras e seus escritos a serviço do pensamento cristão. Se exce­tuarmos algumas obras retóricas de caráter apologético, oratório ou apuradamente epistolar, os Padres, por certo, não queriam ser, em primeira linha, literatos, e sim arautos da doutrina e moral cristãs. A arte adquirida, não obstante, vem a ser para eles meio para alcançar este fim. (...) Há de se lhes aproximar o leitor com o coração aberto, cheio de boa vontade e bem disposto à verdade cristã. As obras dos Padres se lhe reverterão, assim, em fonte de luz, alegria e edificação espiritual” (B. Altaner; A. Stuiber, Pa­tro­logia, S. Paulo, Paulus, 1988, pp. 21-22).

    


    
      A Editora

    

  


  
    
      

    


    
      O espírito e a letra


      (De spiritu et littera)

    

  


  
    
      

    


    
      Introdução

    


    
      1. Ocasião da obra


      Por volta de 412, Agostinho acaba a redação dos três livros sobre Os méritos e a remissão dos pecados. Conforme se lê no primeiro parágrafo da presente obra, Agostinho trata, neles, do batismo das crianças e da perfeição da santidade, discorrendo, especialmente no segundo livro, sobre a “possibilidade de um ser humano viver sem pecado, se não lhe faltarem a vontade e o auxílio divino”. Estas obras, dedicadas e enviadas ao tribuno Flávio Marcelino, causaram novas dúvidas no destinatário, que, retornando à sua fonte de consulta, pede novos esclarecimentos: “Caríssimo filho Marcelino, elaborei recentemente a teu pedido as obras sobre o batismo das crianças e a perfeição da santidade no homem. Parece que ninguém alcançou esta perfeição ou alcançará nesta vida, com exceção do único Mediador (…). Após teres lido os referidos tratados, tornaste a escrever-me confessando que te causou inquietação o que afirmei no segundo deles sobre a possibilidade de um ser humano viver sem pecado, se não lhe faltarem a vontade e o auxílio divino. Contudo, esta perfeição não a teve nem terá nenhum ser humano aqui no mundo, excetuando Aquele no qual todos receberão a vida (1Cor 15,22)” (I,1). Da resposta que Agostinho elabora para esclarecer as dúvidas de Marcelino, nasce a presente obra: O espírito e a letra, fundando-se em 2Cor 3,6; “Foiele quem nos tornou aptos para sermos ministros de uma Aliança nova, não da letra, e sim do Espírito, pois a letra mata, mas o Espírito comunica a vida”. Esta se tornará a primeira obra fundamental na importante e prolongada polêmica com os pelagianos. Nela se explica, portanto, as relações entre a Lei (Letra) e a graça (Espírito) e esclarece o conceito da liberdade cristã. Se a doutrina agostiniana da graça é toda tecida de textos pauli­nos, nesta obra o é especialmente.

    


    
      Nas Retratações, Agostinho se explica, justificando a elaboração desta obra: “Marcelino, a quem eu havia escrito três livros, que intitulei Dos méritos e da remissão dos pecados, nos quais se trata também com singular empenho do batismo das crianças, escreveu-me novamente que inquietava-lhe que eu afirmasse que é possível ao homem o viver sem pecado, com a graça divina, se não lhe faltar a cooperação de sua vontade; embora é certo que ninguém existiu, existe nem existirá neste mundo que haja logrado alcançar uma justiça tão perfeita.


      E assim me perguntou como eu afirmava que fosse possível uma coisa da qual não se dá nenhum exemplo. Esta pergunta sua foi a que motivou a redação deste livro intitulado Do espírito e da letra, no qual se trata de expor o sentido daquela sentença do Apóstolo que diz: ‘A letra mata, mas o espírito vivifica’ (2Cor 3,6). Nesta obra, combati acirradamente enquanto Deus fora servido ajudar-me, contra os inimigos da graça divina, pela qual é justificado o ímpio”.


      2. O essencial do livro


      Agostinho inicia o livro no estilo do bom retórico, apresentando exemplos de coisas que Deus pode fazer, embora não se tenham exemplos para se dar: Deus podefazer que um camelo passe pelo fundo da agulha, embora nunca se tenha verificado este fato; pode fazer com que doze mil legiões de anjos combatam por Jesus, embora não se tenha realizado tal combate; pode realizar de maneira repentina o extermínio dos inimigos de Israel, contudo, isso nunca ocorrera. É baseando-se no infinito poder de Deus, para o qual fatos extraordinários são possíveis, que Agostinho defende a afirmação, embora não se possa dar exemplos históricos, concretos, com exceção do de Cristo, da possibilidade de uma pessoa viver sem pecado.

    


    
      É no capítulo V que ele expõe o tema principal do livro: demonstrar, através do exame da passagem do apóstolo Paulo: “A letra mata, mas o Espírito comunica a vida”, que o “viver na justiça é um dom divino”, e não fruto natural dos esforços humanos. Por essa razão, a “própria justiça humana deve ser atribuída à ação de Deus”, pois, o decálogo, sem a graça, é letra morta, lei que não justifica. A justiça se inscreve nos limites do agir humano, mas supõe o auxílio da graça de Deus. Constitui, pois, erro grave crer que se possa alcançar a justiça perfeita só com as forças humanas, naturais. Este é o erro fundamental em que incorrem os pelagianos.


      Agostinho combate, portanto, a afirmação pelagiana, segundo a qual a justificação é obra humana. Nem o livre-arbítrio, nem a prática dos mandamentos bastam para justificar: é absolutamente necessária a ajuda do Espírito Santo. Passa, então, a comparar, para estes fins, a Lei antiga e a nova, a da nova aliança profetizada por Jr 31,31-34, impressa nos corações. A Lei é idêntica na antiga e na nova aliança. Contudo, Agostinho aponta para analogias entre ambas: ambas foram escritas pelo Espírito de Deus; e diferenças: a antiga fora escrita em tá­buas de pedra, a nova no interior dos corações; aquela é a lei do temor, esta a lei do amor. Desse modo, os gentios que não têm a lei escrita nas tábuas de pedra, mas que praticam a justiça, pertencem à nova aliança. Neste sentido, o seguimento da lei natural tem o mesmo valor da lei da graça, pois a graça não anula a natureza. Os gen­tios, seguindo sua consciência, quando praticam o bem, mostram a lei inscrita nos corações. Estes pagãos que seguem os ditames da consciência alcançam a salvação, em virtude da graça de Cristo: “Quando então os gentios, não tendo lei, para si mesmos são lei, mostram a obra da lei gravada em seus corações, dando disto testemunho sua consciência e seus pensamentos que alternadamente se acusam ou defendem (…) no dia em que Deus, segundo o meu evangelho, julgará, por Cristo Jesus, as ações ocultas dos homens” (Rm 2,14-16).

    


    
      Com estas teses, Agostinho abriu um combate em duas frentes: a maniqueia e a pelagiana, duas concepções extremas da lei.


      Contra os maniqueus, que recusam o Antigo Testamento por julgarem-no contraditório e inspirado pelo espírito do mal e, consequentemente, sua lei é má, pois tem origem na perversidade, Agostinho defende o valor e a utilidade pedagógica da antiga lei.


      Enquanto os maniqueus exageram a discordância das duas Alianças, os pelagianos as identificam, pois, para eles, ambos os Testamentos são meras recapitulações de leis. Afirmam que a lei é suficiente e não há necessidade do auxílio divino, pois identificam a graça com a lei, afirmando que recebemos de Deus o auxílio do conhecimento, com o qual sabemos o que fazer, e a inspiração do amor para fazer com boa vontade o que já sabemos.


      Para Agostinho não basta o conhecimento da lei sem o auxílio da graça de Deus. A Lei, como proibição, desperta mais o desejo do mal, assim como um dique que, com sua repressão, aumenta o ímpeto das águas. Desse modo, a Lei, longe de suprimir o pecado, dá-lhe novo sabor e omultiplica. Sua utilidade principal é esta: dá a conhecer a própria impotência e miséria e sugere o recurso ao médico e ao remédio.

    


    
      Para Agostinho, o querer-crer e o querer-amar são dons puramente gratuitos de Deus. Não se deve à intervenção pessoal do sujeito o mérito do “início da fé” e do “início do amor”. Não deixa à vontade pessoal do crente uma “cooperação” na obra da salvação senão mínima, diminuída, em comparação com a plenitude da eficácia da ação divina. A vontade de crer é um dom de Deus. Afirma Agostinho que, “se a vontade de crer procedesse da natureza humana, deveria existir em todos, pois é o mesmo Criador de todos. Porque ele não a concede a todos se quer que todos os homens se salvem?”.


      Todo o comentário à sentença “A letra mata…” não é senão uma ampla demonstração de que o arbítrio e a lei, sem a graça, são insuficientes, ineficazes para justificar o homem. Somente a fé é o princípio da justificação.


      No capítulo XXXV, elabora uma conclusão recordando a motivação que o levou a escrever a obra a pedido do tribuno Marcelino, reafirmando sua tese sobre a “possibilidade de um ser humano viver sem pecar”.


      No último capítulo, escreve sobre o preceito do amor de Deus e do próximo, em cujo cumprimento reside a vivência da justiça. Nesta vida, falhamos todos nesse amor. Por essa razão, o seu perfeito cumprimento é próprio dos bem-aventurados, e sê-lo-á para os que caminham, quando virem a Deus face a face.
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      CAPÍTULO I


      A motivação da obra


      1. Caríssimo filho Marcelino,1 elaborei recentemente a teu pedido as obras sobre o batismo das crianças e a perfeição da santidade no homem. Parece que ninguém alcançou esta perfeição ou alcançará nesta vida, com exceção do único Mediador, o qual, imune de todo pecado, experimentou a fragilidade humana à semelhança da carne de pecado. Após teres lido os referidos tratados, tornaste a escrever-me confessando que te causou inquietação o que afirmei no segundo deles sobre a possibilidade de um ser humano viver sem pecado, se não lhe faltarem a vontade e o auxílio divino. Contudo, esta perfeição não a teve nem terá nenhum ser humano aqui no mundo, excetuando aquele no qual todos receberão a vida (1Cor 15,22).

    


    
      Consideras estar ouvindo um absurdo ao dizer-te que algo seja possível sem que se apresente um exemplo de sua existência. No entanto, julgo eu, não duvidas nunca de ter acontecido que um camelo tenha passado pelo buraco de uma agulha, e, no entanto, Cristo afirmou que isso era possível para Deus (Mt 19,24-26). E lês, outrossim, que doze mil legiões de anjos poderiam lutar por Cristo, impedindo que sofresse a Paixão, e isto não se verificou (Mt 26,53). Está escrito também que Deus poderia exterminar simultaneamente todos os pagãos que ocupavam a terra prometida aos filhos de Israel (Dt 31,3), mas Deus não quis que isto acontecesse senão grada­tivamente (Jt 2,3). E poder-se-iam citar outros seiscentos casos que poderiam ou podem ocorrer, mas não podemos dizer que tenham acontecido.


      Podemos assim concluir que não devemos negar a possibilidade de o homem viver sem pecado pelo fato de não existir ser humano algum em que isso tenha acontecido, a não ser aquele que não é somente homem, mas é também Deus por natureza.


      CAPÍTULO II



      A afirmação sobre uma possível vida sem pecado é mais tolerável que a negação da graça


      2. Talvez me responderás que estes fatos mencionados, não acontecidos, mas que poderiam acontecer, seriam obras divinas. Mas o fato de o ser humano viver sem pecado pertence à esfera humana e é a ação mais excelente, visto que por ela se realiza a plena e perfeita santidade na sua máxima expressão. Portanto, é inacreditável que tenha existido ou possa existir alguém que tenha realizado esta ação, na hipótese de que o ser humano a possa realizar.

    


    
      Mas deves ter em conta que esta obra, embora pertença ao homem realizá-la, é também uma dádiva divina; assim, não tenhas dúvida de que é uma obra divina. Neste sentido diz o Apóstolo: Pois é Deus quem opera em vós o querer e o operar, segundo a sua vontade (Fl 2,13).


      


      3. Consequentemente, não se afanaram em demasia para demonstrar, e deve-se estimulá-los a demonstrá-lo, os que afirmam a existência de um ser humano que viva ou viveu sem nenhum pecado, ainda que usando da liberdade. Pois, os testemunhos das Escrituras, como este: Não chames a juízo o teu servo, porque nenhum vivente é justo na tua presença (Sl 143,2) e outros, definiram que não se encontra nenhum ser humano sem pecado. Se alguém chegar a ensinar que o texto deve ser interpretado de outro modo do que indicam suas palavras e demonstrar que algum ou alguns viveram aqui sem pecado, todo aquele que não somente a ele se opuser, mas também não o felicitasse efusivamente, revelaria estar dominado por mesquinhos sentimentos de inveja.


      Além disso, se não existe ou existiu ou existirá alguém que tenha alcançado tal grau de pureza, e é o que penso, mas há alguém que defende e pensa que existe ou existiu ou existirá, segundo meu modo de entender, não cometeria um erro grave e, muito menos, pernicioso, ao se enganar com boa-fé. Mas o que assim pensa não se julgue perfeito, a não ser que deveras e evidentemente se considera dotado desta perfeição.


      


      4. Mas é preciso resistir com decisão e veemência àqueles que consideram ser possível às forças humanas da vontade, sem o auxílio divino, ou viver na justiça ou nela progredir após tê-la alcançado. E quando são questionados sobre como presumem asseverar possibilidade sem a ajuda de Deus, calam-se e não ousam propalar esta afirmativa, porque percebem quão ímpia é e intolerável.

    


    
      Mas dizem que a justiça não pode ser alcançada sem o auxílio divino no sentido de que Deus criou o homem com o livre-arbítrio da vontade e, mediante os preceitos, ensina-lhe como deve viver. Assim, Deus vem em sua ajuda, enquanto pelo ensinamento elimina a ignorância, a fim de o ser humano saber o que deve evitar em suas ações e o que deve desejar. Desse modo, mediante a liberdade, de que é dotado por natureza, adentrando o caminho indicado, venha a merecer a vida bem-aventurada e eterna pela sua vida santa e piedosa.


      CAPÍTULO III


      A graça é um dom do Espírito Santo


      5. Nós, pelo contrário, asseveramos que a vontade humana é de tal modo ajudada por Deus para praticar a justiça, que, além de o homem ser criado com o dom da liberdade e apesar da doutrina que o orienta sobre o modo de viver, receba o Espírito Santo, que infunde em sua alma a complacência e o amor do Bem incomunicável, que é Deus, mesmo agora quando ainda caminha pela fé, e não pela visão. Desse modo, com o penhor da graça recebido gratuitamente, anseie aderir ao Criador e anele vivamente aproximar-se da participação daquela Luz verdadeira, e, assim, proceda a felicidade daquele de quem recebeu o ser.


      Se o caminho da verdade permanecer oculto, de nada vale a liberdade, a não ser para pecar. E quando começara se manifestar o que se deve fazer e para onde se dirige, não se age, não se abraça o bem, não se vive retamente, se com o bem não se deleita e não se o ama. Porém, para que venha a amá-lo, o amor de Deus se difunde em nosso coração não pelo livre-arbítrio que radica em nós, mas pelo Espírito Santo que nos foi dado (Rm 5,5).

    


    
      CAPÍTULO IV


      A doutrina da Lei é letra que mata


      6. O ensinamento, pelo qual recebemos os preceitos ordenados a uma vida sóbria e reta, é letra que mata, se não se fizer presente o Espírito que dá a vida. Mas as palavras: A letra mata, mas o Espírito comunica a vida (2Cor 3,6) não se interpretam apenas considerando seu sentido literal, como algo escrito metaforicamente com um significado absurdo.2 Não as entendamos como soam as letras, mas, tendo em conta outro significado, alimentemos o homem interior com inteligência espiritual. Pois, o desejo da carne é morte, ao passo que o desejo do espírito é vida e paz (Rm 8,6). A interpretação literal seria o mesmo que entender no sentido carnal o que está escrito no Cântico dos cânticos, o que não levaria ao fruto de um amor cheio de luz, mas a sentimentos de concupiscência libidinosa.


      Portanto, as palavras do Apóstolo: A letra mata, mas o Espírito comunica a vida não devem ser entendidasapenas no sentido literal, mas também e principalmente naquele outro expresso de um modo claro na sentença: Eu não teria conhecido a concupiscência, se a Lei não tivesse dito: “Não cobiçarás”. E um pouco depois diz: Mas o pecado, aproveitando-se da situação, através do preceito gerou em mim toda espécie de concupiscência; pois, sem a Lei, os pecados são mortos (Rm 7,7.11).3

    


    
      Com efeito, não tem sentido figurado o que se deve entender literalmente, quando está escrito: “Não cobiçarás”. Mas é um preceito muito claro e salutar, e quem o cumprir estará isento de todo pecado. Pois o Apóstolo escolheu este preceito genérico, o qual abrange todos os outros, como se esta fosse a voz da Lei proibindo todo pecado, porque diz: “Não cobiçarás”. Nenhum pecado pode ser cometido a não ser por cobiça. Desse modo, a lei que assim ordena é boa e louvável.


      Mas, quando não há intervenção do Espírito Santo, inspirando, em lugar da má cobiça, a boa cobiça, ou seja, a caridade que ele difunde em nosso coração, a mesma Lei, embora boa, aumenta o mau desejo pela proibição. Assim acontece à semelhança do ímpeto da água, que, se flui para um lado, torna-se mais impetuosa quando surge um obstáculo; vencido este, precipita-se com maior volume e impetuosidade pela vertente. Desse modo se torna mais agradável o que se cobiça pelo fato de ser proibido. E é isso que disfarça o pecado mediante o preceito e, por seu intermédio, mata quando sobrevém a transgressão, a qual não existe onde não há lei (Rm 4,15).

    


    
      


    


    
      CAPÍTULO V


      Exposição do assunto do livro


      7. Se te aprouver, examinemos toda a passagem da carta apostólica e investiguemo-la à medida que o Senhor nos ajudar. Se puder, quero demonstrar que as palavras do Apóstolo: A letra mata, mas o Espírito comunica a vida não se revestem de sentido figurativo, embora se possa admiti-lo sem nenhuma impropriedade, mas se referem claramente à Lei que proíbe o mal. Após tê-lo demonstrado, perceber-se-á claramente que o viver na justiça é um dom divino, não porque Deus tenha dotado o ser humano com o dom da liberdade, sem o qual se vive nem justa nem injustamente, nem somente porque deu uma Lei mediante a qual ensina como se deve viver. É um dom de Deus porque, pelo Espírito Santo, difundiu o amor no coração daqueles que conheceu de antemão para predes­tiná-los, chamou para justificá-los, justificou-os para glorificá-los (Rm 8,29-30).


      Quando isso ficar demonstrado, perceberás, assim penso, que em vão se afirma, quando não se apresentam exemplos, a respeito de fatos possíveis, que são obras divinas, como é o caso mencionado de um camelo passar pelo buraco de uma agulha e outros que para nós são impossíveis, mas são possíveis para Deus. Portanto, entre essas coisas não se deveria incluir a justiça humana, a qual diz respeito não à ação de Deus, mas à dos homens. Se a perfeição na justiça humana for possível nesta vida, não há motivo algum para crer que não exista sem algum exemplo.


      Mas ficará esclarecido que isto se afirma em vão, quando se evidenciar que a própria justiça humana deve ser atribuída à ação de Deus, embora não se prescindada vontade humana. Por isso, não podemos negar que a perfeição da justiça não seja possível mesmo nesta vida, porque tudo é possível para Deus (Mc 10,27), tanto o que faz por sua vontade, como o que estabeleceu que poderia realizar por si com a cooperação das vontades humanas. Desse modo, tudo o que não se realiza entre estas coisas possíveis fica sem uma amostra entre as obras realizadas. Mas há em Deus e no seu poder uma causa pela qual é possível a realização e na sua sabedoria uma causa pela qual não foi realizada. Embora esta causa seja desconhecida pelos homens, o homem não se esqueça de que é homem e, por isso, não atribua a Deus a ignorância pelo fato de a inteligência humana não ser plenamente capaz de compreendê-la.

    


    
      


      8. Considera que o Apóstolo, explicando e clarificando para os romanos o que escreveu aos coríntios: A letra mata, mas o Espírito comunica a vida, deu a entender que o sentido das palavras deve ser conforme afirmamos acima. Pois, a letra da Lei, que ensina a evitar o pecado, mata, se faltar o Espírito vivificador. Ela mais contribui para o ato de pecar do que como precaução, e, por isso, provoca mais o crescimento no pecado do que a diminuição, porque à má cobiça acrescenta a transgressão da Lei.4

    


    
      CAPÍTULO VI



      A Lei e o pecado


      9. A intenção do Apóstolo foi ressaltar a graça que veio por Jesus Cristo perante as demais nações. Depois de dizer que o pecado e a morte contaminaram todo o gênero humano por meio de um só homem e que a justiça e a vida eterna vieram por um só homem, sendo aquele Adão e insinuando ser este Jesus Cristo, afirma: Ora, a Lei interveio para que avultassem as faltas; mas onde avultou o pecado, a graça superabundou, para que, como inspirou o pecado na morte, assim também imperasse a graça, por meio da justiça, para a vida eterna, graças a Jesus Cristo, nosso Senhor.


      Em seguida, como que argumentando contra si mesmo, diz: Que diremos, então? Que devemos permanecer no pecado a fim de que a graça atinja sua plenitude? De modo algum! Percebeu que poderia ser mal interpretado pelos perversos porque dissera: A Lei interveio para que avultassem as faltas; mas onde avultou o pecado, a graça superabundou. Como se tivesse afirmado a utilidade do pecado devido à superabundância da graça. Eliminando esta possível objeção, respondeu: De modo algum!, e acrescentou: Nós que morremos para o pecado, como haveríamos de viver ainda nele? Ou seja, como foi fruto da graça que morrêssemos para o pecado, que outra coisa faríamos, se nele permanecêssemos, senão mostrar-nos ingratos à graça?


      Aquele que elogia o poder curativo de um remédio não está afirmando que são úteis as doenças e os ferimentos, dos quais o remédio cura o ser humano. Mas quanto maiores são os elogios ao remédio, tanto mais se execram e se temem os ferimentos e as doenças dos quais libertaaquele que é elogiado. Do mesmo modo, o louvor e a exaltação da graça representam execração e condenação dos delitos. Pois foi preciso mostrar ao homem a hediondez de sua doença, visto que contra sua iniquidade não foi útil o bom e santo preceito, o qual contribuiu para aumentar a iniquidade em vez de diminuí-la. Assim, a Lei interveio para que avultassem as faltas, a fim de que, deste modo convencido e confundido, o homem percebesse a necessidade não apenas de um mestre, mas de Deus que o ajude, pelo qual seus passos sejam dirigidos para evitar o domínio da iniquidade sobre ele e se curasse procurando a ajuda divina. Assim, onde abundou o delito, a graça superabundou não pelos merecimentos do pecador, mas pela ajuda de quem o socorre.

    


    
      


      10. À continuação, o Apóstolo apresenta o mesmo remédio revelado misticamente na paixão e ressurreição de Cristo, ao dizer: Ou não sabeis que todos os que fomos batizados em Cristo Jesus é na sua morte que fomos batizados? Pois pelo batismo nós fomos sepultados com ele na morte para que, como Cristo foi ressuscitado dentre os mortos pela glória do Pai, assim também nós vivamos vida nova. Porque se nos tornamos uma coisa só com ele por morte semelhante à sua, seremos uma coisa só com ele também por ressurreição semelhante à sua, sabendo que nosso velho homem foi crucificado com ele para que fosse destruído este corpo de pecado, e assim não sirvamos mais ao pecado. Com efeito, quem morreu, ficou livre do pecado. Mas, se morremos com Cristo, temos fé de que também viveremos com ele, sabendo que Cristo, uma vez ressuscitado dentre os mortos não morre mais, a morte não tem mais domínio sobre ele. Porque, morrendo, ele morreu para o pecado uma vez por todas; vivendo, ele vive para Deus. Assim também vós considerai-vos mortos para o pecado e vivos para Deus em Cristo Jesus (Rm 5,20-21; 6,1-11).


      

    


    
      Com efeito, com toda a clareza aparecem figurados no mistério da morte e ressurreição de Cristo o fim da vida antiga e o começo da nova, assim como se manifestaram a abolição da iniquidade e a renovação da justiça. Portanto, de onde proveio ao homem tão grande benefício revelado pela letra da Lei senão pela fé de Jesus Cristo?


      CAPÍTULO VII



      A fonte e luz das boas obras


      11. Esta última consideração mantém em guarda os filhos dos homens, que confiam na proteção das asas de Deus, e se inebriem com a abundância de sua casa e se dessedentem na torrente de suas delícias. Pois, nele está a fonte da vida e na sua luz veremos a Luz, e ele estende sua misericórdia sobre os que o conhecem e sua justiça sobre os retos de coração. E ele estende sua misericórdia não porque o conhecem, mas para que o conheçam. E ele estende sobre eles sua justiça, com a qual justifica o ímpio, não porque são retos de coração, mas para que sejam retos de coração (Rm 4,5).


      Esta consideração não provoca a soberba, vício que desabrocha quando alguém confia demasiado em si mesmo e se arvora em independente em sua vida. A soberba causa seu afastamento da fonte da vida, em cujas águas se vive a justiça, ou seja, a vida santa, e também da Luz imutável, a cuja aproximação a alma racional se acende de certo modo e faz com que seja ela mesma uma luz criada e finita. Assim era João, facho que arde e ilumina, o qual reconhecia de onde procedia sua luz. Ele diz: De sua plenitude todos nós recebemos. De quem, a não ser daquele perante o qual João não era luz? Pois, ele era aluz verdadeira que, vindo ao mundo, ilumina todo homem(Jo 1,16.9).

    


    
      Por isso, depois de o salmista dizer: Conserva a tua graça aos que te adoram, e a tua equidade aos que têm o coração reto, acrescenta: Não venha sobre mim o pé do soberbo, e a mão do pecador não me comova. Eis que caíram os que cometem a iniquidade: foram derrubados e não se puderam levantar mais (Sl 36,11-12). Com efeito, esta impiedade, que leva alguém a atribuir a si o que é de Deus, precipita-o em suas trevas, ou seja, nas obras da iniquidade. Pois estas obras, ele as faz e é capaz por si mesmo de as fazer. Não faz, porém, as obras da justiça, a não ser aproximando-se da fonte e da luz, na qual não existe indigência de vida e na qual não há mudança nem sombra de variação (Tg 1,17).


      


      12. O apóstolo Paulo, que antes se chamava Saulo, escolheu este nome não por outra razão, pelo que parece, senão para se mostrar pequeno, o mínimo dos apóstolos. Manteve uma árdua e constante luta contra os soberbos e arrogantes, que presumiam de suas obras, defendendo esta graça de Deus. Esta graça revelou-se nele de modo evidente e manifesto, pois, tendo-se esforçado ao máximo na perseguição à Igreja, foi digno do maior suplício e, no entanto, recebeu a misericórdia em lugar da condenação e, em lugar do castigo, alcançou a graça. Por ela combate sem se preocupar com a inveja dos que não tinham a capacidade de compreender assunto tão profundo e misterioso, e dos que distorciam o sentido de suas palavras adequadas. Prega sem tréguas o dom de Deus pelo qual unicamente se salvam os filhos da promessa, os filhos do favor divino, os filhos da graça e da misericórdia, os filhos do Novo Testamento.


      Antes de mais nada, todas as suas saudações são assim expressas: A graça e a paz a vós, da parte de Deusnosso Pai e Senhor e do Senhor Jesus Cristo(Início das cartas). Depois, escrevendo aos romanos, ocupa-se quase que só desta questão com tanta obstinação e tantas vezes, que chega ao ponto de cansar o ânimo do leitor, mas com um cansaço útil e salutar a ponto de fortalecer antes que abater os membros do homem interior.

    


    
      CAPÍTULO VIII


      O cumprimento da letra do preceito não justifica


      13. Daí vem o que acima recordei. Aí está a razão por que o Apóstolo acusa os judeus e diz ser judeu, mas não cumpre o que professa, afirmando: Ora, se tu te denominas judeu e descansas na Lei e te glorias em Deus, tu que conheces sua vontade e que, instruído pela Lei, sabes discernir o que é melhor, que estás convencido de ser o guia dos cegos, a luz dos que andam nas trevas, educador dos ignorantes e mestre dos que não sabem, possuindo na Lei a expressão da ciência e da verdade…, ora tu que ensinas aos outros não ensinas a ti mesmo! pregas que não se deve furtar, e furtas: proíbes o adultério, e cometes adultério! abominas os ídolos, e despojas seus templos! Tu que te glorias na Lei desonras a Deus pela transgressão da Lei, pois, como está escrito: por vossa causa “o nome de Deus é blasfemado entre os gentios”. Se, portanto, o incircunciso guardar os preceitos da Lei, porventura a sua incircuncisão não será considerada circuncisão? E o fisicamente incircunciso, cumpridor da Lei, julgará a ti que, apesar da letra e da circuncisão, és transgressor da Lei. Pois o verdadeiro judeu não é aquele que como tal aparece externamente, nem é verdadeira circuncisão a que é visível na carne; mas é judeu aquele que o é no interiore a verdadeira circuncisão é a do coração, segundo o espírito, e não segundo a letra: aí está quem recebe louvor não dos homens, mas de Deus (Rm 2,17-29). Manifestou nesta passagem em que sentido disse: E te glorias em Deus.

    


    
      Com efeito, se o tal judeu se gloriasse deveras em Deus e como o exige a graça, a qual é concedida não em atenção aos merecimentos das obras, mas gratuitamente por Deus, sua glória procederia de Deus, não dos homens. Mas de tal modo se gloriavam em Deus, como se somente eles merecessem receber sua Lei, conforme a palavra do salmo que diz: Não fez assim a qualquer outra nação, e não lhes manifestou os seus preceitos (Sl 147,20). Mas julgavam que cumpriam esta Lei com sua justiça, quando eram mais seus transgressores. Mas a Lei produzia a ira (Rm 4,15) ao colmar o pecado, o qual praticavam sem poder alegar nenhuma ignorância. Pois todos os que praticavam o preceituado na Lei praticavam-no não sendo auxiliados pelo Espírito Santo, por temor ao castigo, e não por amor à justiça. Assim, perante Deus não existia na vontade o que perante os homens aparecia nas obras, e por isso eram considerados réus, porque Deus sabia que cometiam o mal e, se fosse possível, impunemente.


      O Apóstolo denomina circuncisão do coração a vontade livre de toda concupiscência ilícita, o que não se consegue pela letra, que ensina e ameaça, mas pelo espírito, que ajuda e cura. Assim, o louvor aos que deste modo se comportam procede não dos homens, mas de Deus, que por sua graça lhes outorga o merecerem o louvor. Dele está escrito: No Senhor se gloriará minha alma (Sl 34,3) e sobre ele afirma o salmista: De ti procede o meu louvor (Sl 22,26). Não são como aqueles que pretendem louvar a Deus porque são homens e louvar a si mesmos porque são justos.


      14. Mas dizem os pelagianos: “Louvamos a Deus, autorde nossa justificação, reconhecendo que ele nos deu a lei, sob cuja visão sabemos como viver”. Não prestam atenção no que leem: Porque diante dele nenhum homem será justificado pelas obras da Lei (Rm 2,20). Pode-se dar esta justificação diante dos homens, não, porém, diante de Deus, que esquadrinha os corações e a vontade mais oculta, na qual ele vê o que gostaria, se fosse lícito, aquele que teme a Lei, embora pratique outra coisa.

    


    
      E, evitando que houvesse uma interpretação distor-cida afirmando-se que o Apóstolo se referia nessa sentença àquela lei que nos sacramentos antigos compreendia em figura muitos preceitos, entre os quais a circuncisão da carne que as crianças deviam receber no oitavo dia após o nascimento (Lv 12,3), acrescenta na continuação a que lei se referia e disse: Pois pela Lei vem o conhecimento do pecado (Rm 20,22). Portanto, trata-se daquela Lei da qual disse depois: Pois não conhecia a concupiscência senão através da Lei. Não conheceria a concupiscência, se a Lei não dissesse: Não cobiçarás (Rm 7,7). Que outra coisa significa: Pela Lei vem só o conhecimento do pecado?


      

    


    
      


      CAPÍTULO IX


      A justiça de Deus é fruto da graça


      15. No tocante a este ponto, talvez a presunção humana, ignorando a justiça de Deus e pretendendo estabelecer a sua própria, venha a argumentar que o Apóstolo afirmou com razão: Porque pela Lei ninguém se justificará, já que a Lei revela apenas o que fazer e o que evitar, de modo que a vontade cumpra o que a Lei mostra, e assim o homemse justifique não pelo que manda a Lei, mas pelo uso da liberdade.

    


    
      Mas, ó homem, escuta o que vem a seguir: Agora, porém, independentemente da Lei, se manifestou a justiça de Deus, testemunhada pela Lei e pelos profetas (Rm 3,21). Acaso os próprios surdos não ouvem estas palavras? O Apóstolo diz: Manifestou-se a justiça de Deus. Ignoram esta justiça os que pretendem estabelecer a sua própria e querem sujeitar-se a Deus (Rm 10,3). O Apóstolo disse: Manifestou-se a justiça de Deus, e não: a justiça humana ou a justiça da vontade própria; justiça de Deus, não aquela pela qual Deus é justo, mas aquela com a qual reveste o homem, quando justifica o ímpio.


      Tudo isto é testemunhado pela Lei e pelos profetas: dão-lhe testemunho a Lei e os profetas. A Lei, certamente, pois pelo fato de ordenar, ameaçar e a ninguém justificar, mostra claramente que o homem é justificado pelo dom de Deus mediante a ajuda do Espírito. Os profetas, também, porque o que vaticinaram realizou-se com a vinda de Cristo.


      Por isso o Apóstolo prossegue e acrescenta: Justiça de Deus que opera pela fé em Jesus Cristo (Rm 3,22), ou seja, pela fé com a qual se crê em Cristo. Assim como por esta fé de Cristo não se entende a fé com a qual Cristo crê, assim a justiça de Deus não é aquela pela qual Deus é justo. A justiça e a fé são nossas, mas se diz serem de Deus e de Cristo porque nos são concedidas por eles em sua liberalidade. Portanto, a justiça de Deus, embora seja concessão sem a Lei, não se manifestou sem a Lei. Pois, como poderia ser testemunhada pela Lei, se se manifestasse sem a Lei? Mas a justiça de Deus é concessão independentemente da Lei, porque ele a confere ao crente mediante o Espírito da graça sem a ajuda da Lei, ou seja, sem ser auxiliada pela Lei. É certo que Deus algumas vezes mostra ao homem a sua enfermidade por meio da Lei, a fim de que se cure recorrendo pela fé à sua misericórdia.


      

    


    
      Por isso, acerca da sabedoria divina, está escrito que leva na língua a lei e a misericórdia (Pr 3,16 segundo a LXX). A lei, pela qual torna réus os soberbos; a misericórdia, pela qual justifica os que se humilham. Justiça de Deus que opera pela fé em Jesus Cristo em favor de todos os que creem — pois não há diferença, visto que todos pecaram e todos estão privados da glória de Deus (Rm 3,22-23), e não da sua própria. Pois, que é que possuem que não tenham recebido? Se receberam, por que haveriam de se ensoberbecer como se não tivessem recebido? (1Cor 4,7) Encontram-se, portanto, privados da glória de Deus.


      E escuta o que vem em seguida: E são justificados gratuitamente por sua graça (Rm 3,24). Não são justificados pela Lei ou pela sua vontade própria; mas justificados gratuitamente por sua graça. O que não quer dizer que a justificação não seja fruto da nossa vontade, mas que a nossa vontade se revela enferma pela Lei, para que a graça cure a vontade e a vontade curada cumpra a Lei, não oprimida pela Lei nem necessitada da Lei.


      CAPÍTULO X


      A Lei não é destinada ao justo


      16. Sabemos que a Lei é boa, conquanto seja usada segundo as regras, sabendo que ela não é destinada ao justo. O Apóstolo, unindo estas duas coisas, adverte e estimula o leitor a investigar e resolver a questão. Como dizer que a Lei é boa, conquanto seja usada segundo as regras, se também é verdade o que segue: Sabendo que ela não é destinada ao justo? (Tm 1,8-9)Pois quem usa a Lei segundo as regras senão o justo? Mas ela não é destinada ao justo, e sim o é ao injusto. E oinjusto, para alcançar a justificação, ou seja, para se tornar justo, deve usá-la segundo as regras e por ela, como que por um guia, ser conduzido à graça, cuja eficácia é a única que o pode levar a cumprir o que a Lei ordena? Com efeito, por meio da graça é justificado gratuitamente, ou seja, sem nenhum mérito precedente de suas obras, pois, do contrário, a graça não é mais graça (Rm 11,6). Por isso, quando é outorgada, não o é em vista das boas obras que fizemos, mas para que possamos cumprir a Lei.

    


    
      O próprio Cristo disse: Não vim revogá-los (a Lei e os Profetas), mas dar-lhes pleno cumprimento (Mt 5,17). E de Cristo está escrito: E nós vimos a sua glória, como a glória do Unigênito do Pai, cheio de graça e de verdade (Jo 1,11). Esta é a glória da qual se afirmou: Todos pecaram e todos estão privados da glória de Deus. Portanto, o injusto usa a lei segundo as regras para se tornar justo e, uma vez justificado, já dela não se utiliza como de um veículo, ou antes, valendo-me da metáfora usada pelo Apóstolo, como de um guia, pelo qual foi instruído.


      Mas, em que sentido a Lei não é destinada ao justo, se ela é também necessária para o justo, não para ser conduzido, como o injusto, à graça que justifica, mas da qual se utilize, como justo, segundo as regras? Acaso talvez, ou melhor, não talvez, mas certamente e segundo as regras, o já justo não se utiliza da Lei, quando a ela incentiva os injustos despertando-os ao temor, a fim de que, quando a moléstia da concupiscência avançada crescer com o incentivo da proibição e o aumento da prevaricação, venham pela fé refugiar-se na graça que justifica, e, encantados com a delícia da justiça pelo dom do Espírito Santo, fujam do castigo da letra que ameaça?


      Portanto, as duas coisas afirmadas pelo Apóstolo não devem ser consideradas contrárias nem se opõem uma a outra, e assim, o justo se utilize da Lei segundo as regras, sem que a Lei seja destinada ao justo. Pois ele não foi porela justificado, mas pela lei da fé, pela qual acreditou que de forma alguma seria possível à sua fragilidade cumprir o que preceitua a lei das obras, se não lhe viesse em auxílio a graça divina.

    


    
      


      17. Por isso diz o Apóstolo: Onde está, então, o motivo da glória? Fica excluído. Em força de que lei? A das obras? De modo algum; mas em força da lei da fé (Rm 3,27). Esta glorificação pode ser entendida como a que é louvável, pois é no Senhor, a qual fica excluída não porque seja rechaçada, mas para sobressair mais sublime. Daí o fato de alguns artistas em prata serem chamados “exclusores” (acrisoladores). Daí também o que se lê nos salmos: Prostrem-se como lingotes de prata (como tributo) (Sl 68,31), ou seja, para que sobressaiam os que foram provados pela palavra do Senhor. E em outro lugar está escrito: As palavras do Senhor são palavras sinceras, são prata acrisolada (Sl 12,7).


      Mas, talvez, o Apóstolo quisesse se referir à glorificação pecaminosa, que procede da soberba, daqueles que a si mesmos parece viverem na justiça e se gloriam, como se não tivessem recebido. Esta glorificação é a que, conforme o Apóstolo, fica excluída, isto é, rechaçada e reprovada não pela lei das obras, mas pela da fé. Pois, pela lei da fé cada um percebe que, se vive na justiça, deve-o à graça e deve atribuir a ela somente o poder conseguir o aperfeiçoamento no amor.


      CAPÍTULO XI


      

    


    
      A piedade é a verdadeira sabedoria


      18. Esta consideração é a que torna piedoso o homem, porque a piedade é a verdadeira sabedoria. Refiro-me à piedade que os gregos denominam theosebeian, a qual foi recomendada pelas palavras dirigidas ao homem e que se leem no livro de Jó: Eis, o temor do Senhor é a (verdadeira) sabedoria (Jó 28,28). Pois, se traduzíssemos o termo theosebeian para o vernáculo a partir do latim de acordo com a sua origem, poder-se-ia dizer “culto a Deus”, o qual consiste principalmente em que a alma não lhe seja ingrata. Por isso, no verdadeiro e singular sacrifício, somos exortados a dar graças ao Senhor nosso Deus.
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